
Parecer nº______, de 2019, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 625, de 2019.

O nobre Deputado Teonílio Barba apresentou o Projeto de lei nº 625, de 2019, que dispõe sobre o funcionamento ininterrupto, inclusive aos sábados, domingos e feriados, da Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância - Decradi.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias (de 10/05 a 16/05/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura estipula que a DECRADI - Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância de São Paulo, vinculada à Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo, deverá funcionar em caráter ininterrupto.

Para atingir seu escopo, a propositura determina que a Secretaria da Segurança Pública dote a DECRADI - Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância de São Paulo com recursos humanos suficientes, especialmente com profissionais qualificados, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia; e realize campanhas para divulgar à população o novo horário de funcionamento.

Ainda que devamos considerar nobres as razões apresentadas por seu Autor, a propositura não deve ser acolhida, pelas razões que passamos a expor.
Inicialmente, verifica-se que a proposta legislativa em apreço, ao disciplinar o horário de funcionamento da DECRADI - Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de Intolerância de São Paulo e fixar obrigações para a Secretária de Segurança Pública, versa sobre matéria peculiar à organização administrativa, interferindo em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo.
As regras previstas nos artigos 61, §1º, II, alínea “e” e 84, VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, § 2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição  do  Estado,  originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, atribuem ao Governador competência exclusiva para dispor sobre matéria de cunho administrativo; exercer a direção superior da administração estadual; praticar os demais atos de administração; disciplinar, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual; bem como deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Considerando que a propositura trata de aspectos que devem ser avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, não estão observadas as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Tendo em vista o vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também não podem subsistir.

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 625, de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marta Costa
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